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ARTIGOS

RESUMO
A educação inclusiva tem sido amplamente 
defendida no Brasil como princípio funda-
mental para garantir o direito à educação de 
todos os alunos, especialmente aqueles com 
deficiência. Amparada por legislações e do-
cumentos oficiais, a inclusão escolar repre-
senta, no plano discursivo, um compromisso 
ético, político e pedagógico das instituições 
de ensino. Contudo, sua efetivação no coti-
diano escolar ainda apresenta contradições 
e desafios. O presente estudo tem como ob-
jetivo analisar criticamente a distância entre 
o discurso da educação inclusiva e sua con-
cretização prática. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, baseada em revisão bibliográfica 
de autores que abordam inclusão, avaliação 
da aprendizagem e políticas educacionais, 
como Prieto, Glat, Hoffmann e Luckesi, além 
de documentos oficiais do Ministério da 
Educação. A análise evidencia que, embora 
legalmente assegurada, a inclusão ocorre de 
forma parcial, marcada por práticas pedagó-
gicas e avaliativas tradicionais que limitam 
a aprendizagem e a participação efetiva dos 
alunos. Conclui-se que a superação dessa 
distância requer mudanças estruturais nas 
escolas, investimentos em formação docen-
te e a consolidação de uma cultura pedagó-
gica comprometida com a diversidade.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão escolar; Educa-
ção inclusiva; Prática pedagógica; Políticas 
educacionais.

1.	 INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a educação inclusiva 
tem ocupado lugar de destaque nas políti-
cas educacionais brasileiras, sendo reconhe-
cida como um direito fundamental e princí-
pio norteador da organização dos sistemas 
de ensino. A ampliação do acesso de alunos 
com deficiência às escolas regulares repre-
senta um avanço na democratização da edu-
cação e na superação de modelos historica-

mente excludentes.

Esse movimento de ampliação do acesso es-
colar está alinhado a compromissos interna-
cionais assumidos pelo Brasil, como a Decla-
ração de Salamanca (1994), que defende o 
direito de todas as crianças à educação em 
escolas regulares, independentemente de 
suas condições físicas, intelectuais, sociais, 
emocionais ou linguísticas. A partir desse 
marco, a educação inclusiva passou a ser 
compreendida não apenas como uma polí-
tica educacional, mas como um paradigma 
que questiona práticas seletivas e excluden-
tes historicamente presentes nos sistemas 
de ensino.

No entanto, o acesso legal não garante, por 
si só, a efetivação de práticas pedagógicas 
adequadas às necessidades desses alunos. O 
discurso inclusivo, presente em legislações, 
documentos oficiais e propostas pedagógi-
cas, defende uma escola capaz de acolher a 
diversidade e promover a aprendizagem de 
todos. No cotidiano escolar, porém, obser-
vam- se desafios relacionados à organização 
curricular, à avaliação da aprendizagem, à 
formação docente e às concepções de ensi-
no centradas na homogeneização dos alu-
nos.

A consolidação do discurso inclusivo trouxe 
consigo uma mudança conceitual importan-
te, deslocando o foco das limitações indi-
viduais do aluno para as barreiras existen-
tes no contexto escolar. No entanto, essa 
mudança nem sempre é acompanhada de 
transformações efetivas nas práticas peda-
gógicas, o que contribui para a manutenção 
de uma lógica excludente, ainda que reves-
tida por um discurso de inclusão. Assim, tor-
na-se fundamental analisar de forma crítica 
como as concepções inclusivas são apropria-
das pelas instituições escolares.
Assim, a inclusão escolar corre o risco de 
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se limitar a uma inserção formal, em que o 
aluno está presente fisicamente, mas per-
manece excluído pedagogicamente. Prieto 
(2006) destaca que a efetivação da inclusão 
exige transformação das práticas escolares 
e reconhecimento da diversidade como ele-
mento constitutivo do processo educativo. 
Essa inserção formal pode gerar impactos 
negativos tanto para o aluno quanto para o 
professor, uma vez que frustra expectativas 
de aprendizagem, compromete o desenvol-
vimento acadêmico e reforça sentimentos 
de inadequação. Desse modo, a presença 
física do aluno na escola, quando desacom-
panhada de práticas pedagógicas inclusivas, 
não garante o direito à educação em sua ple-
nitude, mas apenas reproduz novas formas 
de exclusão no interior do espaço escolar.

Diante disso, este estudo tem como objetivo 
analisar criticamente a distância entre o dis-
curso da educação inclusiva e sua efetivação 
prática, identificando desafios e possíveis 
caminhos para consolidar uma educação 
verdadeiramente inclusiva.

2.	 DESENVOLVIMENTO
2.1	 Métodos

A pesquisa realizada neste estudo caracteri-
za-se como qualitativa, uma vez que buscou 
compreender de forma aprofundada a im-
plementação da educação inclusiva no Bra-
sil, analisando não apenas o que está pre-
visto legalmente, mas também como esse 
discurso se manifesta na prática escolar.
A abordagem qualitativa mostrou-se ade-
quada por possibilitar a compreensão das 
complexidades que envolvem a implemen-
tação da educação inclusiva, considerando 
aspectos históricos, sociais, pedagógicos e 
institucionais. Diferentemente de aborda-
gens quantitativas, a pesquisa qualitativa 
permite analisar sentidos, concepções e con-
tradições presentes no discurso e na prática 
educacional, aspecto central para o objetivo 
deste estudo.
Para tanto, adotou-se a revisão bibliográfica 
como método principal, permitindo a análi-
se, interpretação e confronto das contribui-
ções teóricas de diferentes autores sobre 
inclusão escolar, avaliação da aprendizagem 

e políticas educacionais. Foram seleciona-
dos textos de referência de estudiosos reco-
nhecidos na área, como Prieto (2006), Glat 
(2009), Hoffmann (2001) e Luckesi (2011), 
que discutem concepções pedagógicas, de-
safios da avaliação e a relação entre teoria e 
prática da educação inclusiva.
A leitura crítica do material selecionado per-
mitiu identificar recorrências discursivas, 
lacunas conceituais e tensões entre os prin-
cípios normativos da inclusão e sua mate-
rialização nas práticas escolares. A análise 
temática contribuiu para organizar os dados 
em categorias analíticas, tais como políticas 
educacionais, práticas pedagógicas, avalia-
ção da aprendizagem e formação docente, 
possibilitando uma compreensão sistemati-
zada do fenômeno investigado.
Além disso, a pesquisa considerou docu-
mentos oficiais do Ministério da Educação e 
da Secretaria Municipal de Educação de São 
Paulo, incluindo os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1997), a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva e referenciais sobre avaliação de 
alunos com necessidades educacionais es-
peciais, garantindo suporte legal e normati-
vo à análise.
As fontes foram selecionadas com base em 
critérios de relevância para o tema, reco-
nhecimento acadêmico e contribuição para 
a compreensão das lacunas entre discurso e 
prática. A análise foi conduzida por meio da 
leitura crítica e interpretação temática, iden-
tificando convergências e divergências entre 
a legislação, a produção acadêmica e as prá-
ticas relatadas na literatura, com o objetivo 
de evidenciar os desafios e possibilidades 
para a consolidação de uma educação real-
mente inclusiva.

2.2	 Referencial teórico

Educação inclusiva e políticas educacionais

A educação inclusiva no Brasil é respaldada 
por um arcabouço legal que garante o direi-
to à educação a todos os cidadãos, sem dis-
criminação. A Constituição Federal de 1988 
e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB nº 9.394/1996) asseguram a 
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matrícula de alunos com deficiência na rede 
regular de ensino e a oferta de serviços de 
apoio especializados.
A construção dessas políticas reflete uma 
mudança gradual na compreensão da defici-
ência, que deixa de ser vista exclusivamente 
sob uma perspectiva médica ou assisten-
cialista e passa a ser entendida a partir de 
uma abordagem social e educacional. Essa 
mudança implica reconhecer que as dificul-
dades enfrentadas pelos alunos com defici-
ência não estão apenas em suas condições 
individuais, mas nas barreiras físicas, peda-
gógicas, comunicacionais e atitudinais pre-
sentes no ambiente escolar.
Documentos posteriores, como a Política 
Nacional de Educação Especial na Perspecti-
va da Educação Inclusiva, orientam a reorga-
nização das práticas pedagógicas, buscando 
superar modelos segregadores. Glat (2009) 
ressalta que a simples existência de normas 
legais não assegura mudanças efetivas no 
cotidiano escolar, sendo necessária uma re-
estruturação das práticas pedagógicas e da 
cultura institucional para que a inclusão se 
efetive de maneira real.
Nesse sentido, a efetivação das políticas de 
educação inclusiva exige que as escolas re-
visem seus projetos político-pedagógicos, 
promovendo práticas que valorizem a diver-
sidade e garantam condições reais de apren-
dizagem. A distância entre o texto legal e a 
prática cotidiana evidencia que a inclusão 
ainda se encontra em processo de consoli-
dação, demandando ações articuladas entre 
políticas públicas, gestão escolar e práticas 
pedagógicas.
O discurso da inclusão escolar

O discurso da inclusão escolar associa-se a 
valores como equidade, justiça social e res-
peito às diferenças, defendendo uma es-
cola que acolha a diversidade e promova a 
aprendizagem de todos. No entanto, na prá-
tica, esse discurso nem sempre se traduz em 
ações concretas.
Esse discurso, muitas vezes, assume um ca-
ráter normativo e idealizado, sendo incor-
porado aos documentos institucionais sem 
que haja uma reflexão crítica sobre suas 
implicações práticas. A utilização recorrente 
de termos como “diversidade”, “equidade” e 

“acesso” pode ocultar a permanência de prá-
ticas excludentes, quando não acompanha-
da de mudanças concretas na organização 
do ensino e na avaliação da aprendizagem.
Estudos indicam que a responsabilidade 
pela inclusão recai desproporcionalmen-
te sobre os professores, muitas vezes sem 
formação adequada ou apoio institucional, 
evidenciando que o discurso inclusivo per-
manece idealizado e limitado quando não 
acompanhado de estratégias pedagógicas 
efetivas.
Assim, a discrepância entre discurso e práti-
ca revela que a inclusão escolar não se efe-
tiva apenas por meio da adesão a princípios 
teóricos, mas requer ações pedagógicas pla-
nejadas, suporte institucional e formação 
continuada. Caso contrário, corre-se o risco 
de transformar a inclusão em um discurso 
vazio, desprovido de impacto real na apren-
dizagem dos alunos.
A prática escolar e seus desafios

No cotidiano das escolas, a efetivação da 
inclusão enfrenta desafios relacionados 
à organização do ensino, à avaliação da 
aprendizagem e às concepções pedagógicas 
tradicionais. A prática pedagógica ainda é 
fortemente marcada por modelos centrados 
na transmissão de conteúdos e na avaliação 
classificatória, reforçando processos de ex-
clusão. Hoffmann (2001) e Luckesi (2011) 
defendem uma avaliação formativa e me-
diadora, capaz de acompanhar o desenvol-
vimento de todos os alunos.
Essas concepções tradicionais de ensino e 
avaliação tendem a privilegiar determinados 
perfis de alunos, reforçando desigualdades 
educacionais. No contexto da inclusão, essa 
lógica torna-se ainda mais problemática, 
pois desconsidera os diferentes ritmos, esti-
los de aprendizagem e necessidades educa-
cionais específicas, comprometendo o direi-
to à aprendizagem significativa.
A falta de formação continuada, a escassez 
de apoio institucional e a ausência de traba-
lho colaborativo dificultam a construção de 
práticas pedagógicas inclusivas, mantendo a 
distância entre discurso e prática.
A ausência de práticas colaborativas entre 
professores, profissionais do atendimento 
educacional especializado e gestão escolar 
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agrava esse cenário, dificultando a constru-
ção de estratégias pedagógicas integradas. 
Dessa forma, a prática escolar permanece 
distante dos pressupostos da educação in-
clusiva, perpetuando contradições entre o 
discurso institucional e a realidade vivencia-
da pelos alunos.
Caminhos para a inclusão efetiva

Superar essa distância exige mudanças es-
truturais e culturais na escola. Investimen-
tos em formação docente, reorganização 
curricular, adoção de estratégias pedagógi-
cas diversificadas e avaliação formativa são 
elementos centrais para que a inclusão dei-
xe de ser apenas um ideal discursivo e se 
torne prática concreta.
O investimento em formação docente deve 
contemplar não apenas aspectos técnicos, 
mas também reflexões sobre concepções de 
ensino, aprendizagem e avaliação. A com-
preensão da diversidade como valor peda-
gógico exige do professor uma postura re-
flexiva e crítica, capaz de repensar práticas 
cristalizadas e buscar alternativas metodo-
lógicas que atendam à heterogeneidade da 
sala de aula.
A avaliação da aprendizagem, nesse con-
texto, deve ser compreendida como instru-
mento de acompanhamento e intervenção 
pedagógica, permitindo que os professores 
ajustem suas estratégias de ensino confor-
me as necessidades de cada aluno, promo-
vendo o desenvolvimento de todos.
Nesse processo, a avaliação formativa assu-
me papel central, pois permite acompanhar 
o desenvolvimento dos alunos ao longo do 
tempo, identificar avanços e dificuldades 
e orientar intervenções pedagógicas mais 
eficazes. Quando articulada a práticas in-
clusivas, a avaliação contribui para reduzir 
desigualdades e promover aprendizagens 
significativas.

2.3	 Discussão

A análise do referencial teórico, dos docu-
mentos oficiais e de estudos de caso evi-
dencia que, embora a inclusão escolar es-
teja consolidada no plano normativo, sua 
efetivação no cotidiano das escolas brasi-
leiras ainda enfrenta desafios significativos. 

A legislação garante o direito à matrícula e 
ao atendimento educacional especializado, 
mas, na prática, muitas instituições perma-
necem organizadas segundo modelos tradi-
cionais, centrados na homogeneização dos 
alunos e na avaliação classificatória. Essa 
contradição revela que a inclusão, muitas 
vezes, limita-se à presença física do aluno 
na sala de aula, sem que sejam asseguradas 
condições reais para sua participação efeti-
va e aprendizagem.

Glat (2009) destaca que a efetivação da in-
clusão exige mudanças profundas na cultu-
ra escolar e nas práticas pedagógicas, mas 
enfatiza que essas transformações não po-
dem recair apenas sobre o professor. Prieto 
(2006), por sua vez, reforça que a respon-
sabilidade pelo processo inclusivo deve ser 
compartilhada, envolvendo gestão escolar, 
políticas públicas e suporte institucional. A 
convergência entre esses autores indica que 
a inclusão não é apenas uma questão de 
boas intenções, mas depende de uma ação 
estruturada, coletiva e continuada.

Essa responsabilização excessiva do profes-
sor evidencia uma fragilidade estrutural das 
políticas inclusivas, que muitas vezes não 
garantem condições materiais, pedagógicas 
e formativas adequadas. A ausência de equi-
pes multidisciplinares, recursos pedagógicos 
acessíveis e tempo para planejamento cole-
tivo compromete a efetividade das práticas 
inclusivas, reforçando o distanciamento en-
tre discurso e prática.

A avaliação da aprendizagem emerge como 
um dos elementos mais sensíveis nessa re-
lação entre discurso e prática. Hoffmann 
(2001) e Luckesi (2011) defendem uma ava-
liação formativa, mediadora e diagnóstica, 
capaz de orientar o ensino de acordo com as 
necessidades individuais dos alunos. No en-
tanto, estudos e relatórios escolares indicam 
que a avaliação ainda é predominantemen-
te classificatória, funcionando como instru-
mento de exclusão ao privilegiar ritmos de 
aprendizagem padronizados e expectativas 
homogêneas. Por exemplo, relatórios da Se-
cretaria Municipal de Educação de São Paulo 
indicam que, embora existam orientações 
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para avaliações contínuas e qualitativas, a 
aplicação prática muitas vezes se limita a 
provas e notas padronizadas, desconside-
rando a diversidade dos alunos.

Alguns estudos de caso sobre práticas in-
clusivas em escolas brasileiras demonstram 
que estratégias pedagógicas adaptadas, uso 
de tecnologia assistiva e materiais diferen-
ciados podem favorecer a participação de 
alunos com deficiência em atividades regu-
lares. Um exemplo inclui sequências didáti-
cas com realidade aumentada, que aumen-
taram o engajamento de estudantes com 
Transtorno do Espectro Autista, promoven-
do aprendizagens significativas. Outra expe-
riência, baseada no Design Universal para a 
Aprendizagem, mostrou como adaptações 
curriculares e metodologias diferenciadas 
podem garantir maior inclusão de alunos 
com deficiência intelectual, mesmo em tur-
mas heterogêneas. Essas práticas indicam 
que, quando acompanhadas de formação 
docente e suporte institucional, a inclusão 
pode ir além da presença física do aluno, fa-
vorecendo sua participação ativa no proces-
so educativo.

Esses exemplos demonstram que a inclu-
são escolar é possível quando há articulação 
entre formação docente, apoio institucional 
e flexibilização curricular. No entanto, tam-
bém evidenciam que tais práticas ainda são 
pontuais e dependem, em muitos casos, da 
iniciativa individual dos profissionais, o que 
limita sua consolidação como política educa-
cional sistemática.

Contudo, pesquisas também evidenciam 
contextos em que a inclusão permanece 
apenas formal. Em algumas redes públicas, a 
ausência de recursos adequados, infraestru-
tura insuficiente e lacunas na formação con-
tinuada dos professores resultam em práti-
cas pedagógicas tradicionais e homogêneas. 
Nesses casos, os alunos com deficiência es-
tão presentes fisicamente, mas continuam 
excluídos pedagogicamente, reforçando mo-
delos avaliativos classificatórios e limitando 
oportunidades de aprendizagem. Esses re-
latos ilustram como barreiras estruturais e 
culturais podem impedir a concretização da 

educação inclusiva, mesmo quando há res-
paldo legal e políticas públicas específicas.
Além disso, a análise evidencia que fatores 
institucionais, como a rigidez da organiza-
ção escolar e a priorização de resultados 
quantitativos, dificultam a construção de 
ambientes que valorizem a diversidade e a 
aprendizagem individualizada. Essa lógica 
institucional pode produzir efeitos para-
doxais: ao mesmo tempo em que amplia o 
acesso físico do aluno à escola, reforça for-
mas sutis de exclusão pedagógica e simbóli-
ca, limitando seu desenvolvimento e partici-
pação plena nos processos educativos.

A efetivação da inclusão escolar depende, 
portanto, da consolidação de uma cultura 
escolar coletiva e colaborativa. A articulação 
entre professores, gestores, políticas públi-
cas e famílias é essencial para criar condi-
ções materiais e pedagógicas que promovam 
equidade e respeito às diferenças. Nesse 
contexto, a avaliação da aprendizagem assu-
me papel estratégico, pois não apenas mede 
o desempenho, mas orienta o ensino e pos-
sibilita intervenções pedagógicas adaptadas 
à heterogeneidade dos alunos.

Portanto, a efetivação da inclusão não se re-
sume à adequação legal ou à presença física 
do aluno, mas requer mudanças estruturais, 
formação continuada, estratégias pedagó-
gicas diversificadas e avaliação formativa 
consistente. Somente com essa articulação 
entre política, gestão, pedagogia e cultu-
ra escolar será possível reduzir a distância 
entre discurso e prática, garantindo que a 
educação inclusiva se concretize de fato no 
cotidiano das escolas e promova o desenvol-
vimento integral de todos os alunos.

3	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise desenvolvida ao longo deste ar-
tigo permitiu evidenciar que a inclusão es-
colar, embora amplamente respaldada por 
legislações, políticas públicas e produções 
teóricas, ainda enfrenta desafios significati-
vos para se concretizar de forma efetiva no 
cotidiano das escolas. A distância observada 
entre o discurso inclusivo e as práticas peda-
gógicas revela que a inclusão não se esgota 
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na garantia do acesso e da permanência do 
aluno na escola regular, mas exige transfor-
mações profundas na organização escolar, 
nas concepções pedagógicas e nos proces-
sos avaliativos.

Os referenciais teóricos e os documentos 
analisados apontam para a necessidade de 
superação de modelos educacionais tradi-
cionais, historicamente pautados na homo-
geneização dos alunos e na padronização do 
ensino. Tais modelos mostram-se incompa-
tíveis com os princípios da educação inclusi-
va, uma vez que desconsideram a diversida-
de como elemento constitutivo do processo 
educativo. Nesse sentido, a permanência 
dessas práticas contribui para a manuten-
ção de formas sutis de exclusão, mesmo em 
contextos que se autodenominam inclusi-
vos.

A avaliação da aprendizagem destaca-se 
como um dos elementos centrais nesse pro-
cesso, por revelar, de maneira concreta, as 
contradições entre o que se defende teorica-
mente e o que se realiza na prática escolar. 
Quando concebida de forma classificatória e 
seletiva, a avaliação reforça desigualdades 
e limita as possibilidades de aprendizagem 
dos alunos, especialmente daqueles com 
deficiência. Por outro lado, quando assu-
mida como processo contínuo, formativo e 
mediador, torna-se um instrumento funda-
mental para o acompanhamento do desen-
volvimento dos estudantes e para a reorien-
tação das práticas pedagógicas.

Evidencia-se, ainda, que a efetivação da in-
clusão escolar não pode ser atribuída ex-
clusivamente ao professor. Trata-se de um 
compromisso institucional e coletivo, que 
envolve a gestão escolar, as políticas públi-
cas, a formação docente e a construção de 
uma cultura escolar pautada no respeito 
às diferenças. A ausência de condições ma-
teriais, de formação continuada e de apoio 
pedagógico compromete a implementação 
de práticas inclusivas e contribui para o dis-
tanciamento entre o discurso e a realidade 
vivenciada nas escolas.

Ressalta-se que a construção de uma esco-

la inclusiva demanda tempo, investimento 
e compromisso político. A superação da dis-
tância entre discurso e prática implica reco-
nhecer que a inclusão não é um estado final 
a ser alcançado, mas um processo contínuo 
de reflexão, avaliação e transformação das 
práticas educativas.

Dessa forma, a inclusão escolar deve ser 
compreendida como um processo contínuo, 
que demanda reflexão crítica, mudanças es-
truturais e revisão permanente das práticas 
educativas. Somente por meio da articula-
ção entre políticas públicas, formação do-
cente, práticas pedagógicas flexíveis e ava-
liação comprometida com a aprendizagem 
será possível avançar na construção de uma 
escola que, para além do discurso, promova 
a participação, o desenvolvimento e o suces-
so escolar de todos os alunos.
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